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Assunto: Iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo societário e aos 

estatutos da Lusa  Agência de Notícias de Portugal, S.A. 

PARECER 

Enquadramento: 

A Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto enviou à Associação 

Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) um conjunto de iniciativas legislativas 

relativas ao futuro modelo institucional da Lusa-Agência de Notícias de Portugal, S.A., 

a saber: 

Projeto de Lei n.º 555/XVII (PS)  Aprova o modelo societário e os estatutos da 

Lusa. 

Projeto de Lei n.º 601/XVII (IL)  Mais independência para a LUSA. 

Projeto de Lei n.º 604/XVII (PCP)  Transforma a Lusa em Entidade Pública 

Empresarial (E.P.E.). 

Projeto de Lei n.º 605/XVII (Livre)  Aprova um novo modelo societário e 

estatutos da LUSA. 

Projeto de Resolução n.º 906/XVII (Chega)  Recomenda medidas para 

assegurar a independência editorial, autonomia institucional, transparência 

financeira e escrutínio parlamentar da Lusa.  

Esta Comissão pretende recolher os contributos das entidades consideradas relevantes 

para enriquecer o processo legislativo e fixa como prazo de resposta o dia 4 de 

setembro de 2026.  

1. Projeto de Lei n.º 555/XVII (PS) 

O projeto de lei n.º 555/XVII, do PS, parte do princípio de que a Lusa constitui uma 

infraestrutura essencial para a democracia portuguesa e que, sendo praticamente detida 
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pelo Estado, necessita de um quadro legal estável que garanta simultaneamente a sua 

missão de serviço público e a sua independência editorial.  

Os objetivos centrais do diploma são: assegurar a conformidade com o European Media 

Freedom Act (EMFA); retirar a definição do modelo de governação da esfera exclusiva

do acionista Estado; reforçar o controlo democrático através da Assembleia da 

República; e impedir interferências políticas na gestão editorial.  

Solução proposta: A natureza da Lusa mantém-se como sociedade anónima 

integrada no setor empresarial do Estado com capital exclusivamente público.  

De acordo com o novo modelo de governação proposto pelo PS são criados quatro 

órgãos sociais, a saber: Conselho Geral Independente; Assembleia Geral; Conselho de 

Administração; Conselho Fiscal; acrescidos de um Conselho de Opinião.  

O Conselho Geral Independente é o elemento mais inovador do projeto. Compete-lhe 

escolher o Conselho de Administração; aprovar o projeto estratégico; supervisionar a 

execução desse projeto; avaliar anualmente o desempenho da administração; e emitir 

pareceres sobre alterações relevantes da atividade da Lusa. É composto por seis 

membros, designados pelo Governo, Conselho de Opinião e cooptação, com mandatos 

longos e garantias de independência.  

O Conselho de Administração passa a ser escolhido pelo Conselho Geral Independente 

e sujeito a audição parlamentar antes da tomada de posse. É responsável pela gestão 

da empresa, pela execução do contrato de serviço público e pela nomeação da Direção 

de Informação.  

Este projeto reforça o papel da Assembleia da República através do envio anual de 

planos e relatórios; de audições obrigatórias; e da possibilidade de convocação dos 

responsáveis da Lusa para esclarecimentos.  

A ideia central do projeto é aproximar a governação da Lusa do modelo existente na 

RTP, procurando compatibilizar três objetivos fundamentais: garantir a independência
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editorial face ao Governo; assegurar estabilidade institucional; e reforçar a legitimidade 

democrática através do escrutínio parlamentar. 

2. Projeto de Lei n.º 601/XVII (Iniciativa Liberal) 

O projeto de lei n.º 601/XVII, da Iniciativa Liberal, pretende reformular o modelo de 

governação da Lusa, mantendo a empresa como sociedade anónima de capitais 

públicos, mas procurando reforçar a sua independência editorial através da criação de 

um Conselho Estratégico e de Acompanhamento com ampla representação institucional 

e do setor da comunicação social.  

Esta iniciativa assenta em três objetivos fundamentais: reforçar a independência da 

agência relativamente aos poderes político, económico e social; garantir o cumprimento 

da missão de serviço público; e tornar mais transparente e participado o processo de 

escolha do Conselho de Administração.  

No modelo de governação da IL mantêm-se os órgãos societários tradicionais 

(Assembleia Geral, Conselho de Administração e Fiscal Único), sendo constituído um 

novo Conselho Estratégico e de Acompanhamento, que passa a assumir um papel

central na supervisão da agência.  

Este órgão tem como missão acompanhar o cumprimento do contrato de serviço 

público; assegurar elevados padrões de qualidade, rigor, pluralismo e profissionalismo; 

e proteger a independência da Lusa perante poderes políticos, económicos, sociais e 

desportivos.  

Este projeto de lei propõe que o Conselho Estratégico e de Acompanhamento seja 

composto por 13 membros, representando diferentes entidades, designadamente: 

Assembleia da República (três membros); Governos Regionais dos Açores e da 

Madeira; Associação Nacional de Municípios Portugueses; Comissão de Trabalhadores; 

Conselho de Redação; associações representativas da imprensa, rádio, televisão e 

comunicação social regional e local; e RTP.  
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O projeto estabelece um regime de incompatibilidades, impedindo a participação de 

titulares de cargos políticos, administradores de empresas públicas ou pessoas com 

potenciais conflitos de interesses, procurando assegurar que os membros atuam 

exclusivamente a título pessoal e independente.  

A ideia central da proposta da Iniciativa Liberal é reforçar a independência institucional 

da Lusa através de um órgão de supervisão plural, mas sem alterar a natureza jurídica

da empresa. 

3. Projeto de Lei n.º 604/XVII (PCP) 

O projeto de lei n.º 604/XVII/1.ª, do PCP, propõe a alteração do modelo jurídico e 

institucional da Lusa  Agência de Notícias de Portugal, mediante a sua 

transformação em entidade pública empresarial (E.P.E.), com capital 

integralmente detido pelo Estado. A iniciativa visa aprovar o respetivo modelo 

societário, estatutos e modelo de governação, enquadrando a atividade da Lusa como 

prestação de serviço público de agência noticiosa. 

A proposta assenta na consideração da Lusa como uma entidade de especial relevância 

no sistema de comunicação social português, enquanto principal agência nacional de 

notícias e fornecedora de conteúdos a órgãos de imprensa, rádio, televisão e meios 

digitais, sublinhando a necessidade de assegurar elevados padrões de qualidade, rigor, 

objetividade, imparcialidade e pluralismo na informação produzida, bem como a 

independência editorial da agência face ao poder político e a outros interesses. 

O projeto estabelece como objeto principal da Lusa a prestação do serviço público de 

agência noticiosa, nos termos dos contratos de concessão celebrados com o Estado, 

admitindo igualmente o desenvolvimento de outras atividades comerciais relacionadas 

com a sua atividade, desde que não prejudiquem a prossecução do serviço público. São 

ainda densificadas as especiais obrigações de serviço público, incluindo a cobertura das 

diferentes realidades sociais, económicas, culturais e geográficas do território nacional, 

a promoção do pluralismo e da diversidade, a proteção das minorias e da igualdade, a 
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valorização da língua portuguesa e a manutenção de uma rede adequada de 

delegações e jornalistas profissionais. 

Em matéria de financiamento, prevê que o contrato de prestação de serviço de interesse 

público, com duração de cinco anos, estabeleça as obrigações específicas da agência 

e o montante das respetivas indemnizações compensatórias, mantendo a Lusa, 

simultaneamente, receitas próprias provenientes da comercialização dos seus serviços 

e de outras atividades compatíveis com o seu objeto. 

Uma dimensão central da proposta respeita à autonomia editorial. O projeto atribui ao 

diretor de informação a orientação e superintendência da atividade editorial, incluindo a 

determinação dos conteúdos informativos e a designação dos jornalistas com funções 

de chefia e coordenação. A sua nomeação e exoneração pelo conselho de 

administração ficam sujeitas a pareceres prévios e vinculativos do conselho de redação, 

do conselho de opinião e da Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC). É

expressamente estabelecida a autonomia do diretor e dos jornalistas face à 

administração e a quaisquer órgãos ou poderes, sendo atribuída à ERC a 

responsabilidade pela monitorização do pluralismo informativo da agência. 

No plano da governação, são previstos quatro órgãos sociais: o conselho geral, o 

conselho de administração, o conselho fiscal e o conselho de opinião. O conselho geral 

assume funções de supervisão e fiscalização interna do cumprimento das obrigações 

de serviço público, cabendo-lhe, designadamente, escolher o conselho de 

administração, aprovar o projeto estratégico, o plano de atividades e orçamento e o 

relatório de gestão e contas, bem como acompanhar a execução das orientações 

estratégicas. A sua composição procura assegurar representação parlamentar, 

governamental, dos trabalhadores e do conselho de opinião, incluindo ainda 

personalidades de reconhecido mérito, com vista a reforçar a sua independência. 

Ao conselho de administração, composto por três membros, compete a gestão da Lusa 

e a execução do contrato de prestação de serviço de interesse público e do projeto

estratégico aprovado pelo conselho geral. A sua escolha e eventual destituição 
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dependem de maiorias qualificadas de dois terços, estando esta última limitada a 

situações como falta grave, incumprimento das obrigações de serviço público ou do 

projeto estratégico e incapacidade permanente. Por seu turno, o conselho de opinião 

integra representantes de diferentes setores da sociedade e da comunicação social, 

incluindo grupos parlamentares, regiões autónomas, municípios, freguesias, 

trabalhadores, organizações sindicais e patronais, órgãos de comunicação social e 

profissionais do setor, competindo-lhe emitir pareceres e acompanhar a atividade e o

cumprimento da missão de serviço público da Lusa. 

Por fim, a proposta prevê um capital estatutário de 10 324 225 euros, integralmente

realizado pelo Estado e gerido diretamente pela Direção-Geral do Tesouro, ficando a 

tutela financeira da empresa atribuída aos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas da Comunicação Social e das Finanças. Reforça-se igualmente o 

acompanhamento parlamentar, mediante a obrigação da Lusa remeter anualmente à 

Assembleia da República os seus planos de atividades, orçamento, relatórios de 

atividades e contas, bem como através da realização de audições anuais dos principais 

órgãos da empresa. No seu conjunto, a iniciativa procura, assim, conjugar a natureza 

pública da Lusa, o financiamento público da missão de serviço público, a autonomia e 

independência editorial e um modelo de governação assente em mecanismos de 

supervisão, participação e controlo institucional. 

4. Projeto de Lei n.º 605/XVII (Livre) 

O projeto de lei n.º 605/XVII, do Livre, apresenta uma proposta de revisão profunda do 

modelo de governação da Lusa, colocando uma forte ênfase na independência editorial, 

na participação dos trabalhadores e no escrutínio democrático.  

A iniciativa critica o processo conduzido pelo Governo para alterar os estatutos da Lusa, 

considerando que decorreu sem transparência; não envolveu adequadamente 

trabalhadores e sindicatos; gerou receios de ingerência política; motivou protestos e

greve dos trabalhadores.  
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O projeto pretende reforçar legalmente a independência editorial; impedir qualquer

forma de censura ou ingerência externa; aumentar a participação dos trabalhadores nas 

decisões estruturantes; e devolver ao Parlamento um papel central na definição do 

modelo de governação.  

Em termos de modelo institucional, mantém a Lusa como sociedade anónima 

integrada no setor empresarial do Estado, com capital exclusivamente 

público. Prevê quatro órgãos sociais, designadamente: Assembleia Geral; Conselho de 

Administração; Conselho Fiscal; e Conselho Geral Independente.  

Relativamente ao Conselho de Administração, prevê que seja composto por três 

administradores executivos; seja escolhido após audição do Conselho Geral 

Independente, Comissão de Trabalhadores, Conselho de Redação e sindicatos; e que 

tenha um dever expresso de garantir a independência editorial da agência.  

O Conselho Geral Independente surge como o principal órgão inovador da proposta. É 

composto por 13 membros, incluindo representantes das Regiões Autónomas; da 

ANMP; da Comissão de Trabalhadores; do Conselho de Redação; dos sindicatos da 

Lusa; do Sindicato dos Jornalistas; dos diversos setores da comunicação social; e duas 

personalidades independentes cooptadas.  

Entre as suas competências destacam-se a escolha do Conselho de Administração; a 

supervisão do cumprimento do projeto estratégico; o acompanhamento da 

independência editorial; a avaliação anual da gestão; e a pronúncia sobre o 

cumprimento do serviço público.  

A participação dos trabalhadores é uma das principais diferenças relativamente às 

restantes propostas. O projeto reforça o papel da Comissão de Trabalhadores; do 

Conselho de Redação; dos sindicatos; e do Sindicato dos Jornalistas, atribuindo-lhes 

intervenção obrigatória em matérias como alterações estatutárias, nomeação da 

Direção de Informação e processos de reestruturação.  
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A ideia central deste projeto de lei do Livre é a Lusa passar a ter um modelo de 

governação fortemente participativo, privilegiando mecanismos de proteção da 

independência editorial, através do reforço da representação dos trabalhadores e das 

estruturas profissionais. 

5. Projeto de Resolução n.º 906/XVII (Chega) 

Ao contrário dos restantes documentos, o projeto de resolução n.º 906/XVII, do 

Chega, não propõe qualquer alteração aos estatutos da Lusa, limitando-se a 

formular recomendações ao Governo.  

O projeto de resolução considera que a Lusa desempenha um papel essencial para a 

democracia portuguesa e manifesta preocupação com os novos estatutos aprovados 

pelo Governo, salientando as críticas do Sindicato dos Jornalistas; as queixas 

apresentadas à Provedoria de Justiça e à ERC; e o acompanhamento do processo pela 

Comissão Europeia no âmbito do Regulamento Europeu da Liberdade dos Media 

(EMFA).  

Em termos de recomendações, o Chega recomenda ao Governo que assegure 

garantias efetivas de independência editorial; promova uma avaliação jurídica 

independente dos novos estatutos; impeça que o Conselho Consultivo interfira na 

atividade editorial; informe previamente a Assembleia da República sobre quaisquer 

processos de cooperação entre a Lusa e a RTP; e exclua qualquer fusão ou integração 

funcional entre ambas as entidades.  

A ideia central da iniciativa é impedir a ingerência política e ou a perda de autonomia da 

Lusa, pelo que defende um maior escrutínio parlamentar e transparência sobre a sua 

governação e eventual articulação com a RTP. 

Em síntese: 

A ANMP considera que as iniciativas legislativas e de resolução em apreciação 

convergem, em termos gerais, na necessidade de assegurar uma Lusa forte, 
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estável e independente, capaz de cumprir plenamente a sua missão de serviço 

público e de garantir uma informação rigorosa, plural, isenta e de qualidade, 

essencial ao funcionamento da democracia. A Associação valoriza, em particular, 

as propostas que reforçam a independência editorial, a transparência e o 

escrutínio democrático da agência, bem como aquelas que promovem uma 

governação plural e participada, com adequada representação do território e das 

comunidades locais. 

Neste contexto, a ANMP entende que qualquer solução legislativa para a Lusa 

deverá assegurar um equilíbrio entre a independência editorial, a estabilidade e 

eficácia da gestão e o controlo democrático, garantindo simultaneamente 

mecanismos de transparência, participação e prestação de contas. Considera 

ainda fundamental que o poder local, enquanto expressão próxima dos cidadãos 

e da diversidade territorial do país, tenha uma participação adequada no 

acompanhamento da missão de serviço público da Lusa, contribuindo para que a 

informação pública reflita, com rigor e pluralismo, a realidade e a diversidade de

todo o território nacional. 

ANMP, Coimbra, 2 de setembro de 2026. 


